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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA BOA VISTA 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RECOMENDAÇÃO Nº 006/2023                                          de 22 de agosto de 2023. 

 

 

O Vereador infra assinado, com assento nesta casa legislativa, solicita que seja 

encaminhado ao Poder Executivo Municipal o seguinte pedido de providência: 

 

 

- Que o Poder Executivo realize estudo de viabilidade e sobre a legalidade de efetuar o 
pagamento de adicional de insalubridade para médicos e dentistas (odontólogos) que atuam 
junto a UBS, Unidade Básica de Saúde de nosso município.  
 
 
JUSTIFICATIVA: Justifica-se a presente Recomendação tendo em vista que referidos 
profissionais atuam em condições similares ou idênticas as enquadradas no conceito de 
insalubridade, de modo que, segundo disposições legais e demais orientações que regem 
sua atuação, entendemos que fazem jus a tal adicional. 
 
Importa salientar que a condição de trabalho insalubre se verifica tendo em vista a emissão 
de radiação, exposição a resíduos biológicos como sangue e saliva, e também sobre o risco 
de acidentes ao manusearem instrumentos perfurocortantes com agulhas, bisturi entre 
outros. 
 
No tocante à fundamentação legal que ampara esta recomendação, assim como, o pedido 
lastreado pelos profissionais de tais áreas, calha menção ao Art. 7º da CF/88, onde em seu 
inciso XXIII prevê o direito de adicional à quem exerce atividades consideradas insalubres. 
Na mesma esteira, a Lei Federal n. 5.452/1943, CLT que trata das relações de trabalho 
esclarece sobre o direito à referido adicional em seu Art. 189. 
 
Oportunamente, também é pertinente a menção da NR (norma Regulamentadora) nº. 15 
(NR-15) do Ministério do Trabalho especifica as atividades que se enquadram no 
recebimento do aludido adicional. Por fim, mas não menos importante, cabe registrar a 
incidência da Súmula Vinculante nº. 04 do STF, bem como, a orientação do Conselho 
Federal de Medicina (CFM) e do Conselho Federal de Odontologia, (CFO), à respeito da 
matéria, conforme texto em anexo que tem por escopo instruir a presente Recomendação.  
 
 

Isso posto e certo de contar com vosso pronto atendimento, desde já, continuamos 
ao seu inteiro dispor. 

 

 

Sala das Sessões Alfredo Ivo Liell, 22 de agosto de 2023. 

 

 

JONATHAN LUIZ PELLENZ 

Bancada do MDB 

 


